Descifrando los orígenes de los complejos de favelas: alguna evidencia sobre Río de Janeiro by Rodrigues, Rute Imanishi
v18_2020 revista de pesquisa em arquitetura e urbanismo   iau-usp 
Resumo  O artigo aborda a remoção de favelas no Rio de Janeiro, no período 1940-1964, e a transferência de seus 
moradores para assentamentos criados pela administração pública, notadamente em terrenos estatais nos subúrbios 
da cidade. A reconstrução histórica desses eventos é feita através de pesquisa documental, sobretudo nas seguintes 
fontes: acervo do programa dos parques proletários, periódicos, atos oficiais, histórico fundiário de favelas. O artigo 
mostra a relação das remoções para os assentamentos com a consolidação de alguns dos maiores complexos de favelas 
dos subúrbios da cidade, tais como: Complexos da Penha, da Maré, Manguinhos e Vigário Geral. 
Palavras-chave: favelas, política fundiária urbana, Rio de Janeiro.
Deciphering the origins of slum complexes: 
some evidence about Rio de Janeiro
Abstract The article discusses the removal of favelas in Rio 
de Janeiro, in the period 1940-1964, and the transfer of its 
residents to settlements defined by public administration, no-
tably on state land in the suburbs of the city. The historical 
reconstruction of these events is done through documentary 
research, especially in the following sources: collection of the 
program of proletarian parks, periodicals, official acts, fave-
las land property data. The article shows the relation of the 
settlements with the consolidation of some of the largest 
favelas complexes in the suburbs of the city, such as: Com-
plexes of Penha, Maré, Manguinhos and Vigário Geral.
Keywords: slum, urban land policy, Rio de Janeiro.
Descifrar los orígenes de los complejos de 
favelas: algunas pruebas sobre Río de Janeiro
Resumen El artículo aborda la remoción de favelas en Río de 
Janeiro, en el período 1940-1964, y la transferencia de sus 
habitantes a asentamientos definidos por la administración 
pública, notadamente en terrenos estatales en los suburbios 
de la ciudad. La reconstrucción histórica de estos eventos se 
realiza a través de la investigación documental, sobre todo 
en las siguientes fuentes: acervo del programa de los parques 
proletarios, periódicos, actos oficiales, histórico de tierras de 
favelas. El artículo muestra la relación de las remociones para 
los asentamientos con la consolidación de algunos de los 
mayores complejos de favelas de los suburbios de la zona de 
Leopoldina, tales como: Complejos de la Penha, de la Maré, 
Manguinhos y Vigário Geral.
Palabras clave: barrio, política de tierras urbanas, Rio de Ja-
neiro.
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uem vai do centro do Rio de Janeiro em direção à saída da cidade, passando pela 
Linha Vermelha ou pela Avenida Brasil, atravessa a zona da Leopoldina, nome antigo 
do ramal da linha férrea, onde encontram-se os complexos de favelas do Jacarezinho, 
Manguinhos, Maré, Alemão, Penha e Vigário Geral. Todos esses conjuntos de favelas 
já tinham população significativa entre 1950 e 1960, quando foram contabilizados 
nos primeiros censos de favelas do Rio de Janeiro produzidos pelo IBGE.
Até a década de 1930, entretanto, havia apenas núcleos iniciais de casebres nos 
subúrbios da cidade, com exceção de algumas favelas mais densas na Serra dos Pretos 
Forros, de acordo com o mapa produzido por Maria Laís Pereira da Silva (2005). Até 
então, as favelas mais populosas da cidade concentravam-se nas áreas que hoje 
correspondem a zona central, zona sul e início da zona norte (Tijuca e Engenho Novo). 
Segundo Maurício de Abreu (2008), o aumento da população em favelas na zona 
da Leopoldina teve relação com os aterros realizados para a construção da Avenida 
Brasil, na década de 1940. Já Lucien Parisse (1969), relacionou o forte crescimento 
da população em favelas nesta zona da cidade entre 1950 e 1960, à disponibilidade 
de terrenos e à localização da indústria. 
Os autores citados no parágrafo anterior revelaram aspectos importantes da expansão 
das favelas entre 1940 e início dos anos 1960, mas não exploraram de forma suficiente 
a relação entre o componente fundiário das políticas governamentais para as favelas e 
seus efeitos sobre o deslocamento relativo e o crescimento das favelas nos subúrbios. 
Como será visto ao longo deste artigo, as ações governamentais relativas à terra foram 
fundamentais para a formação ou expansão de núcleos de favelas nos subúrbios da 
cidade. O governo local, por um lado, removia favelas de terrenos em áreas valorizadas 
e/ou que passariam por reformas urbanas (notadamente obras viárias) e, por outro, 
utilizava terrenos estatais para alojar as pessoas removidas. Os primeiros assentamentos 
deste tipo foram os três parques proletários provisórios, construídos no início da década 
de 1940 na Gávea, no Leblon (Praia do Pinto) e no Caju.1 
A construção desses três parques, entretanto, é apenas uma parte da história. Como 
será visto nas seções seguintes, a transferência de pessoas removidas de favelas para 
terrenos estatais, principalmente nos subúrbios, foi frequentemente realizada pelo 
governo local, e eram permitidas pelo código de obras da cidade.
A pesquisa para a realização deste artigo concentrou-se na história das favelas dos 
subúrbios da Leopoldina, para os quais foram consultados os estudos sobre Vigário 
Geral (Araújo e Salles, 2008), Manguinhos (Fernandes e Costa, 2009), Jacarezinho 
(Pino, 2001), Complexo da Maré (Silva, 2006) e Complexo do Alemão (IPEA, 2012). 
Além disso, realizou-se uma pesquisa em periódicos do acervo da Biblioteca Nacional, 
e no acervo de Victor Tavares Moura, organizado pela Fundação Casa de Oswaldo 
Cruz. Também foram consultados atos governamentais publicados no Diário Oficial 
da União (DOU); acervos iconográficos do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 
1 Os parques proletários da Gávea 
e do Leblon (Praia do Pinto) foram 
extintos até a década de 1970.
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(AGCRJ), Museu da Imagem e do Som (MIS) e Arquivo Nacional (AN); além do 
histórico fundiário das favelas de Vigário Geral, Complexo da Penha e Complexo 
do Alemão, organizados pela Gerência de Terras e Reassentamentos da Secretaria 
Municipal de Habitação da Prefeitura do Rio de Janeiro. 
O Plano Agache e o Código de Obras da Cidade 
No âmbito da prefeitura do Distrito Federal, a questão da provisão de habitações para 
a população em favelas foi tratada nos planos urbanísticos já na década de 1930. 
No plano de remodelação urbana da cidade do Rio de Janeiro, encomendado pelo 
prefeito Antônio Prado Júnior, e elaborado por Alfred Agache entre 1928 e 1930, 
sugeriu-se a criação de bairros proletários em substituição às favelas. Formulado 
como um Plano Diretor, o problema das favelas foi apresentado como um tema 
mais geral do desenvolvimento urbano cuja solução era relacionada ao “preparo dos 
subúrbios operários” para a construção de “imóveis salubres a preços módicos”, que 
por sua vez, dependia da disponibilidade de terrenos baratos, que tornassem viável 
a oferta de habitações para as “classes proletárias”.  O plano sugeria a construção 
de “vilas jardins operárias” nos subúrbios do Rio de Janeiro, inspirado no modelo 
de cidades-jardins criado pelo urbanista inglês Ebenezer Howard. 
O Plano Agache, entretanto, não tratou detalhadamente da construção de tais 
cidades-jardins no Rio de Janeiro. Foi tratada com destaque na obra a remodelação 
urbana dos bairros centrais e das áreas mais valorizadas, para os quais foram 
sugeridos projetos específicos. Nestes casos, as favelas eram apresentadas como uma 
“lepra [que] suja a vizinhança das praias e os bairros mais graciosamente dotados 
pela natureza” e deveriam ser derrubadas. A remodelação urbana era prioritária 
e, por isso, seria necessário transferir os favelados para habitações provisórias, o 
que permitiria a liberação dos terrenos até então ocupados por favelas (Distrito 
Federal, 1930, p. 189-190). O Plano Agache não foi institucionalizado como Plano 
Diretor, mas teve influência sobre a legislação urbana criada a partir de 1937 para 
o Distrito Federal. 
O Código de Obras da cidade (Decreto no 6.000/1937) definiu o zoneamento e as 
normas de construção do Distrito Federal seguindo, em alguns aspectos, as sugestões 
do Plano Agache.2 Para as favelas, o Código de Obras estabeleceu um regulamento à 
parte que previa intervenção estatal no mercado de terras, ainda que marginal.  Dois 
artigos deste código merecem destaque, pois definiram a formação de “núcleos de 
habitações de tipo mínimo” (Artigo 347) e a “extinção das habitações anti-higiênicas 
– Seção II - Favelas” (Artigo 349).  Esses dois artigos eram complementares e tratavam 
da proibição tanto de novas favelas como da ampliação daquelas já existentes (Artigo 
349), assim como da transformação das favelas em áreas especiais quanto ao padrão 
de urbanização e à propriedade fundiária (Artigo 347). 
O Artigo 347 estabeleceu que a prefeitura providenciasse a “a formação de núcleos 
de habitações baratas, de tipo mínimo, em substituição às favelas, à medida que 
essas forem sendo extintas”. O Artigo 347 definiu ainda o que seriam os “núcleos 
de habitações de tipo mínimo”. Estes deveriam ter habitações “dispostas em 
arruamentos convenientemente traçados” e com “boas condições de higiene”. 
O artigo detalhava os padrões mínimos de urbanização e as normas edilícias nos 
2 Foram delimitadas as seguintes 
zonas: comercial (ZC), portuária 
(ZP), industrial (ZI), residencial (ZR) 
e agrícola (ZA). A ZR era subdivi-
dida em três áreas: ZR1 (aproxi-
madamente, os bairros da atual 
zona sul, exceto Ipanema, Leblon 
e Gávea, mais parte da Tijuca e 
Vila Isabel), ZR2 (aproximadamen-
te, o restante da região da Tijuca, 
mais Ipanema, Leblon e Gávea) e 
ZR3 (aproximadamente, a região 
da Barra da Tijuca, Jacarepaguá 
e bairros da zona norte, exceto 
os bairros acima da Penha). A ZA 
compreendia, aproximadamente, 
os bairros da zona oeste, mais 
os bairros da zona norte não 
compreendidos na ZR3 (Brandão, 
1959; Borges, 2007).
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núcleos habitacionais, que eram menos exigentes que os adotados para as demais 
zonas da cidade.3 Os núcleos de tipo mínimo poderiam ser construídos tanto em áreas 
já ocupadas por favelas quanto em outros terrenos. Ou seja, a redação do código não 
distinguia ações de “reassentamento” de ações de “urbanização” de favelas, tratando 
ambas como criação de “núcleos habitacionais de tipo mínimo”.
A norma previa que a propriedade dos terrenos nos núcleos habitacionais seria do 
governo, seja por meio da desapropriação de terrenos privados, seja pela utilização 
de terrenos da União e da prefeitura (ocupados ou não por favelas). Em outras 
palavras, o Artigo 347 previa a “estatização” de algumas das favelas existentes para 
fins de urbanização, assim como a incorporação de novos terrenos, da União e da 
prefeitura, para criar novos núcleos habitacionais. As casas dos núcleos habitacionais 
seriam vendidas pela prefeitura a “pessoas reconhecidamente pobres”, que pagariam 
prestações mensais em valores módicos com base no valor da construção da casa 
(excetuando o valor do terreno e das benfeitorias urbanas) e teriam um estatuto especial 
de propriedade, pois não poderiam ser negociadas no mercado. O artigo estabelecia 
ainda que os compradores poderiam devolver as casas à prefeitura, recebendo de 
volta uma indenização pelos valores pagos, mas as casas não poderiam ser vendidas 
a terceiros.
O Artigo 347 estabelecia também que instituições particulares sem fins lucrativos 
poderiam “ajudar” com donativos e auxiliar os trabalhos de construção e administração 
dos núcleos de habitações de tipo mínimo, sob a fiscalização da prefeitura. Ou seja, o 
regulamento deixava aberta a possibilidade de tais núcleos serem administrados por 
instituições de caridade e/ou assistência social.
Além desses dois artigos direcionados às favelas, o Artigo 292 permitia a construção 
de “casas expeditas de madeira” na Zona Agrícola (ZR) e nos morros das Zonas 
Residenciais (ZRs) mais afastadas do centro e da orla sul (ZR2 e ZR3).4
O Decreto no 6.000/1937, e suas modificações, vigorou na cidade do Rio de Janeiro 
até 1967, quando foi substituído pela Lei no 1.574/1967, que estabeleceu regras 
urbanas para o estado da Guanabara (Borges, 2007).  
O programa dos Parques Proletários Provisórios
O programa dos Parques Proletários Provisórios, reconhecido como a primeira política 
governamental para as favelas da cidade, foi encomendado pelo prefeito Henrique 
Dodsworth (1937-1945) ao médico sanitarista Victor Tavares Moura, que acompanhara 
a campanha contra os mocambos no Recife, e no Rio de Janeiro coordenava o Albergue 
da Boa Vontade (Acervo da Casa de Oswaldo Cruz , 2005). 
Victor Tavares Moura diagnosticava entre as causas do surgimento e multiplicação das 
favelas o grande número de imigrantes que chegava à cidade em condições miseráveis. 
No principal documento sobre o programa, Moura (1940) tratou explicitamente das 
questões fundiárias relativas às favelas, como também das medidas que deveriam ser 
tomadas com relação à terra visando “solucionar” o problema. Ele observava que havia 
favelas em terrenos de propriedade privada, em muitas das quais havia pagamento de 
aluguel, e relatava casos de “exploradores de favelas”, proprietários de terrenos que 
3 Com efeito, os loteamentos nas 
ZRs teriam tamanho mínimo de 
360 m2 (construção de até 50% 
a 70% do lote, dependendo da 
zona), enquanto nos loteamentos 
proletários o lote mínimo era de 
225 m2 (construção de 60 m2), e 
nos núcleos habitacionais de tipo 
mínimo o lote poderia ser de 41 
m2 (26 m2 de construção e 15 
m2 de área livre). Os logradouros 
deveriam ter, no mínimo, 6 m 
de caixa de rolamento e 1,5 m 
de meio-fio, em todas as zonas, 
enquanto nos núcleos de tipo 
mínimo os logradouros deveriam 
ter 6 m, sem tamanho mínimo 
para o meio-fio. Quanto ao sa-
neamento básico, no caso de a 
área não ser atendida pela rede 
de esgotos existente, exigia-se a 
construção de galerias para o es-
coamento das fossas sépticas nos 
logradouros comuns, enquanto 
nos núcleos de tipo mínimo essa 
exigência era relativa apenas ao 
escoamento das águas pluviais.
4 Na ZR2, ficavam ainda proibidas 
as casas de madeira nos morros 
de Santa Teresa, do Pasmado, da 
Babilônia, e nas vertentes do lado 
do mar dos morros de São João, 
da Saudade, dos Cabritos e do 
Cantagalo.
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alugavam barracões auferindo lucros significativos. Moura propunha que o governo 
desapropriasse algumas dessas áreas para que pudessem ser introduzidos serviços 
urbanos básicos e proibisse a cobrança de aluguéis e a exploração dos barracos. Quanto 
às favelas em terrenos de propriedade pública, deveria haver melhorias urbanas, ou 
venda dos terrenos, nos casos das áreas valorizadas, para angariar fundos para a 
campanha das favelas. 
As medidas necessárias, notadamente quanto às desapropriações de terrenos e 
estímulos para as construções de habitações, deveriam ser tomadas pelo prefeito e 
pelo presidente da República. De acordo com o plano de Moura,
“deverão ser estudados também, desde logo: a) os terrenos disponíveis e de fácil e 
econômica desapropriação; b) os terrenos pertencentes à Prefeitura e à União; c) os 
terrenos das áreas intersticiais da cidade e que sejam bem servidos de transporte (ver 
planta junto); d) os terrenos de morros ou não de onde deverão sair os barracões que 
serão substituídos por casas dos tipos que forem aprovados (...).”  (Moura, 1940, p. 8)
Disponibilizados os terrenos, o plano de ação previa que “casas provisórias e se possível 
definitivas, pelo menos do tipo mínimo permitido pela lei, serão imediatamente 
construídas e para elas transferidos os moradores dos casebres” (Moura, 1941, p. 2, 
grifo da autora). 
Em 1941, o prefeito Henrique Dodsworth criou uma Comissão das Favelas, que daria 
início à construção dos parques proletários provisórios. A primeira ação do programa 
foi a remoção de algumas favelas das margens da Lagoa Rodrigo de Freitas, sendo 
seus moradores removidos para o Parque Proletário Provisório número 1.5 Além do 
Parque Proletário número 1, na Gávea, a prefeitura construiu dois outros parques: 
Parque número 2, no Caju, e Parque número 3, no Leblon (ao lado da favela da 
Praia do Pinto), entre 1941 e 1943. Nos três casos, a prefeitura alocou terrenos para 
alojar pessoas removidas de favelas, onde foram construídos barracões de madeira 
como alojamento provisório. Os moradores deveriam pagar aluguel, ainda que em 
valores módicos, à administração dos parques. Nos três parques os terrenos eram de 
propriedade de órgãos públicos, ou arrendados pela prefeitura.6 
Os parques eram administrados pela secretaria de assistência social da prefeitura, até 
1945, e contavam com os recursos dos aluguéis para sua manutenção. Os documentos 
do acervo de Victor Tavares Moura dão conta da precariedade das instalações e 
infraestrutura dos três parques com o passar dos anos (Acervo da Casa Oswaldo 
Cruz, 1943). Assim, eles acabaram sendo reconhecidos como favelas já nos censos 
realizados em 1948 (prefeitura) e 1950 (IBGE). Eram, entretanto, “favelas oficiais”, pois 
a prefeitura destinava funcionários e verbas esporádicas para a reforma das instalações 
dos parques, até meados da década de 1950, de acordo com registros do DOU. 
Fato pouco documentado sobre o programa, entretanto, é que ele não se restringiu à 
construção destes três parques provisórios. Na gestão do prefeito Henrique Dodsworth, 
a prefeitura acumulou um determinado estoque de terras, reunindo terrenos que 
já possuía ou foram adquiridos, e possivelmente terrenos arrendados ou cedidos, 
visando à solução do problema das favelas. Artigos de periódicos da época relatam 
essa iniciativa. Em outubro de 1942, o diretor do departamento de construções 
5 Dezessete favelas, na Lagoa 
e no Centro da cidade, foram 
destruídas na gestão de Victor 
Tavares Moura no programa dos 
Parques Proletários; Acervo da 
Casa de Oswaldo Cruz, 2005, 
pág. 81).
6 Eram terrenos dos IAPs, da 
prefeitura, da Rede Ferroviária 
Federal Sociedade Anônima (RFF-
SA), e um terreno arrendado de 
particular (metade da área do 
parque proletário da Gávea). Ver 
documentos do acervo de Victor 
Tavares Moura.
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7 A origem da Vila Cruzeiro é 
anterior a 1940, pois em 1933 já 
estavam registrados 140 casebres 
nas ruas que dão acesso à favela 
(Silva, 2005).
proletárias da prefeitura, Duque Estrada, declarava que, seguindo ordens do prefeito, 
daria início à “nova fase” do programa dos parques proletários, e estava em busca 
de áreas devolutas: 
(...) convidando a todos os que possuem áreas devolutas próximo a estações de 
estradas de ferro ou em pontos de fácil ligação aos centros de irradiação para os 
núcleos de trabalho e que estão dispostos à doá-las ou cedê-las à Prefeitura me-
diante venda ou arrendamento a longo prazo, mínimo de 10 anos pelo menos, para 
apresentarem suas propostas na sede do Departamento de Construções Proletárias 
(...). (A Noite, 1/10/1942)
O próprio Henrique Dodsworth, fazendo um balanço de sua gestão na área das favelas, 
afirmou, em 1956, que o programa havia avançado com a aquisição de terrenos: 
O que importava fazer, e de fato foi feito, consistia na adoção de medidas provi-
sórias, mas de cunho imediato, isto é, a extinção das favelas, pela remoção dos 
moradores para os Parques Proletários, e na adoção das providências para a solução 
definitiva, isto é, a construção ulterior de grandes conjuntos residenciais destinados 
a abrigar pessoas de trabalho certo, de família constituída, de boa conduta social, e 
de saúde devidamente atestada. Para esse efeito foi adquirido o imenso terreno do 
antigo Jardim Zoológico, em Vila Isabel, a Prefeitura recebeu terreno doado 
pela Benemérita Irmandade da Penha, e foram considerados para a mesma 
utilização terrenos da União, da Prefeitura e dos Institutos de Previdência. 
(Correio da Manhã, 28/3/1956, grifo nosso)
O ex-prefeito, entretanto, não comentou que alguns destes terrenos foram utilizados 
para criar novos assentamentos na cidade, mesmo sem a construção dos aludidos 
conjuntos habitacionais. 
Este é o caso da favela Vila Proletária Nossa Senhora da Penha. Reportagens da época 
relatam que a prefeitura planejou e “inaugurou” uma “vila proletária definitiva”, 
na nomenclatura do programa dos parques proletários, no local onde já existia a 
“favelinha da Penha” (provavelmente Vila Cruzeiro).7 
Ao lado daquela área o governo planejou a implantação de uma vila proletária com 2 
mil casas para abrigar “de oito a dez mil pobres”, dentro do programa dos parques 
proletários (A Noite, 1/4/1943; Diário da Noite, 2/4/1943; A Noite, 3/4/1943). A 
vila seria construída com material de demolição, e havia planos de serem cobrados 
aluguéis dos moradores. O terreno fora cedido para a prefeitura pela Irmandade 
Nossa Senhora da Penha alguns anos antes para a construção de um cemitério, obra 
que nunca ocorreu. A prefeitura realizou obras no terreno para o seu arruamento e 
instalação de infraestrutura, por meio do departamento de construções proletárias, 
da secretaria da viação e obras do Distrito Federal, que era também responsável 
pela construção dos parques proletários provisórios (Gazeta de Notícias, 12/4/1946). 
Segundo o engenheiro Duque Estrada, responsável pela obra:
Dentro do Estado Nacional, em 5 anos de administração (...) o prefeito Henrique Do-
dsworth fez mais pela pobreza da cidade do que foi feito em 50 anos de República. 
Estes terrenos, que por sua ordem receberão, até julho, 2000 casinhas proletárias 
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que abrigarão com relativo conforto e higiene de 8 a 10 mil pessoas pobres, são mais 
uma prova disso. Trata-se de magnífico terreno, local salubre, situado no entronca-
mento de várias linhas de bondes, ônibus e servido por duas estradas de ferro. Pela 
primeira vez a Prefeitura está utilizando para seus serviços materiais de demolições, 
que representam medida inteligente, do maior alcance econômico. (...) foi prevista 
para este local uma grande vila proletária, composta de 2 mil unidades residenciais, 
além das praças, avenidas e ruas e das casas destinadas ao comércio de primeira 
necessidade, um posto de polícia municipal e um ambulatório. 
Em 1943 o prefeito inaugurou o primeiro núcleo de 400 casas, batizado de Cecy 
Dodsworth (a primeira-dama). Deveriam ser entregues mais 1.600 casas. As declarações 
do prefeito na ocasião sugerem que a obra ainda não estava concluída, mas, a partir 
de então, seria conduzida pela Irmandade Nossa Senhora da Penha e não mais pela 
prefeitura. Segundo o jornal A Noite (1/4/1943), o prefeito teria dito que “a obra tinha 
sido bem iniciada e, sob as vistas daquela instituição (a irmandade Nossa Senhora da 
Penha), ela prosseguiria e seria concluída, para o bem-estar de uma grande e laboriosa 
classe”. Assim como no caso dos parques proletários, a Vila Proletária da Penha foi 
utilizada para abrigar os moradores removidos de outras favelas.8 
No âmbito federal, o governo também lançava mão da política fundiária com vistas a 
interferir no problema das favelas. Com efeito, o presidente Getúlio Vargas assinou 
decretos doando terrenos da União no Distrito Federal, como no caso da Barreira do 
Vasco doado à Associação do Lar Proletário (Decreto-Lei no 745, de 24 de setembro 
de 1938) e um terreno no Caju doado para a Fundação Darcy Vargas (Decreto-Lei no 
5.440, de 30 de abril de 1943), em local posteriormente conhecido como Parque Darcy 
Vargas, além de ter autorizado a desapropriação dos terrenos da favela do Jacarezinho 
em 1945 (Pino, 2001). A Barreira do Vasco e o Parque Darcy Vargas, inclusive, passaram 
a ser tratados pela imprensa sob a nomenclatura comum de parques proletários, que 
nada mais eram que assentamentos em áreas públicas “administrados” pelo governo, 
direta ou indiretamente, por meio de instituições de assistência social.
Em 1941, a imprensa noticiava que, com a concordância do então presidente   Getúlio 
Vargas, os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) fariam parte do programa 
para construir casas para os favelados (Parisse, 1969). 
Com o fim de estudar a substituição das favelas por um grupo de “vilas operárias”, 
de acordo com o plano da prefeitura, já aprovado pelo presidente da República, 
estiveram reunidos (...) os diretores de todos os Institutos de pensões e aposentado-
rias subordinados ao Ministério do Trabalho, isto é, os Institutos dos Comerciários, 
Industriários, Marítimos, Bancários, Transportes e Estivas. (...) O prefeito Henrique 
Dodsworth salientou que os núcleos iniciais que substituirão os casebres espalha-
dos pelos morros e terreiros, da Prefeitura como da União, serão financiados pelos 
citados institutos. Terão abrigo, assim, os que hoje formam as favelas. (Correio da 
Manhã, 22/7/1941)
Entretanto, os conjuntos habitacionais dos IAPs construídos nesta época, embora 
populares, destinavam-se a uma população de renda mais alta que a maioria dos 
moradores de favelas. A Vila Proletária de Realengo, por exemplo, foi construída 
pelo Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciários (IAPC) e inaugurada em 
8 Ver O Estado de S. Paulo – 
Suplemento Especia l  – As- 
pectos humanos da favela ca-
rioca, 13/4/1960; Última Hora, 
13/10/1954.
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1942, com 1.400 casas. Os associados do instituto deveriam pagar entre Cr$ 115 e 
Cr$ 175 por mês de prestação, durante quinze anos, até quitar a compra (A Noite, 
29/11/1942). Já os aluguéis nos parques proletários eram em torno de Cr$ 20 por 
mês (A Noite, 12/4/1943). 
A Fundação Leão XIII e núcleos habitacionais (1947-1951)
O programa dos parques proletários provisórios permaneceu sob a direção de Victor 
Tavares Moura durante a gestão do ex-prefeito Hildebrando de Araújo Goes (fevereiro 
de 1946 a junho de 1947). Nesta gestão, as ações sociais do programa passaram 
a ser de responsabilidade da recém-criada Fundação Leão XIII, instituição da igreja 
católica, e abrangeram não apenas os parques proletários provisórios, mas também 
um conjunto de favelas. 
Até 1947 foi criado mais um parque proletário provisório, o de número 4, localizado 
em Manguinhos: o Parque Amorim. Em 1947, a comissão encarregada do programa 
de extinção das favelas decidiu remover os moradores da favela do Jockey Club, 
localizada entre a Lagoa Rodrigo de Freitas e o muro da pista de corridas do Jockey, 
que, de acordo com o censo apurado pela comissão, contava com 521 casebres e 
1.648 moradores (Acervo da Casa de Oswaldo Cruz, 1947a). Os moradores desta favela 
seriam removidos para o Parque Proletário Provisório número 4, onde a prefeitura 
construiria barracões provisórios. O parque possuía instalações coletivas, dois barracões 
de triagem com capacidade para sessenta famílias, além de 130 casas (Acervo da Casa 
de Oswaldo Cruz, 1947b). 
Na gestão de Mendes de Moraes como prefeito da cidade (1947-1951), Victor Tavares 
Moura foi substituído do posto que ocupava no departamento de assistência social 
e, a partir de então, o programa dos parques proletários provisórios começa a cair no 
esquecimento. As remoções para assentamentos, entretanto, prosseguem. Em 1948, a 
prefeitura divulgou um plano para a solução do problema das favelas que tinha como 
base a remoção de favelados para novos núcleos habitacionais que seriam levantados 
com tábuas de madeira em terrenos públicos, ou desapropriados pela administração. 
Diferentemente do plano de Victor Moura, entretanto, o ex-prefeito Mendes de Moraes 
pretendia atingir um grande número de favelas em tempo mínimo e, além disso, não 
fazia publicidade de onde seriam esses novos núcleos habitacionais.
De acordo com o plano, para os novos núcleos habitacionais seriam buscados terrenos 
públicos, da União e da municipalidade, além de outros órgãos estatais. Redigido com 
linguagem militar, o plano teria a data de início no dia “D” e realizaria um “expurgo” 
de pessoas, assim como demoliria casebres, de acordo com determinados critérios, 
resumidos a seguir (DOU, 15/7/1948): 
a) aqueles filiados aos IAPs seriam encaminhados ao Ministério do Trabalho;
b) vadios, prostitutas, criminosos e exploradores, encaminhados à Polícia Civil; 
c) velhos, crianças e enfermos, encaminhados a instituições como asilos e internatos 
e hospitais;
d) aqueles que desejassem voltar à origem ou à lavoura seriam entregues aos governos 
estaduais, com transporte e auxílio;
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e) desempregados com profissão, encaminhados a postos de trabalho na indústria, 
e assim por diante; 
f) ao mesmo tempo, seriam demolidas as biroscas, as casas desocupadas e aquelas 
em situação de risco construtivo.
Os moradores remanescentes, finalmente, seriam encaminhados para os novos 
núcleos habitacionais ou parques proletários a serem construídos pela prefeitura. 
As três primeiras favelas a serem extintas seriam o Cantagalo, a Praia do Pinto – que 
deveriam ser removidas – e a Mangueira, que deveria permanecer no local, sendo 
urbanizada. 
A proposta do prefeito foi encaminhada à Câmara dos Vereadores e aprovada, porém, 
recebeu parecer contrário do relator, que afirmou que o plano do prefeito era “na 
verdade uma operação policial, tanto mais que não existiam locais próprios para 
abrigar os favelados” e que “o que ele quer, sem mesmo atender às possibilidades, 
é deslocar as favelas da vista da cidade” (Correio da Manhã, 18/2/1949). 
Estudo sobre as favelas do Complexo de Manguinhos revelou que a implantação 
das comunidades atualmente situadas no terreno do Parque Amorim, ou em áreas 
contíguas, conhecidas como Parque João Goulart, Conjunto Habitacional Provisório 2 
(CHP2) e Vila Turismo, ocorreu, sobretudo, a partir de remoções de favelas de outras 
áreas da cidade promovidas pela prefeitura, em parceria com a Fundação Leão XIII, a 
partir dos anos 1950 (Fernandes e Costa, 2009). 
Durante o governo do presidente Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), acelerou-se a 
construção de conjuntos habitacionais populares por meio dos IAPs (Bonduki, 1999). 
Alguns destes conjuntos foram construídos, ou pelo menos iniciados, em áreas de 
favelas.9 Porém, os conjuntos construídos para aluguel para a população de baixa 
renda não eram suficientes para atender a todos os favelados filiados aos institutos. 
No entanto, há indicações de ocupações de terrenos “autorizadas” por funcionários 
dos IAPs, como no caso de um terreno do IAPC no atual Complexo do Alemão (IPEA, 
2012).  
O Serviço de Recuperação das Favelas (1951-1954)
A primeira metade da década de 1950 foi bastante conturbada no Distrito Federal, 
devido à instabilidade política do governo Vargas, que assumiu em janeiro de 1951, 
e terminou com o suicídio do presidente em agosto de 1954.  Entre 1951 e 1955, o 
Distrito Federal teve quatro prefeitos.
No âmbito do governo federal, o problema das favelas passou a ser discutido dentro 
da Comissão de Bem-Estar Social, órgão do Ministério do Trabalho, que realizou 
seminários nacionais sobre o tema, nos quais a questão do êxodo rural era relacionada 
ao crescimento das favelas. Entre as medidas a serem adotadas sobre as favelas, a 
comissão sugeria melhorias sanitárias, o “encaminhamento dos que se encontram 
em favelas para zonas previamente selecionadas”, e estudos para o financiamento 
de programas, tais como “a construção de cidades-satélites e moradias populares” 
(Diário de Notícias, 25/3/1952).
9 Entre eles um conjunto de 24 
apartamentos no parque proletá-
rio da Gávea (Diário de Notícias, 
9/9/1948), a Vila Portuária Presi-
dente Dutra (conjunto de prédios 
ao lado da favela do morro da 
Providência) e um conjunto do 
Instituto de Aposentadorias e 
Pensões da Indústria (IAPI) na 
área da favela Vila do Vintém em 
Realengo.  Em 1949, o Diário de 
Notícias afirmava que a prefeitura 
havia comprado, por meio de 
desapropriação, um terreno loca-
lizado na Estrada Dona Castorina, 
na Gávea, “onde será instalado 
um grande parque proletário, 
para alojar favelados”, que tam-
bém seria construído pelo IAPI 
(Diário de Notícias, 18/7/1949).
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No plano local, em 1952, o prefeito João Carlos Vital criou o Serviço de Recuperação 
das Favelas, que adotou uma política de remoções de determinadas favelas e melhorias 
em algumas outras e tinha semelhanças com algumas ações praticadas na gestão 
anterior. Com efeito, a nova administração manteve a “seleção” prévia dos moradores 
das favelas, separando aqueles que poderiam ter algum auxílio dos institutos de 
previdência, assim como os “maus elementos”, que deveriam ser expurgados, além 
de prever obras de melhorias em algumas favelas e remoção de outras para locais 
“apropriados”. Ao assumir a presidência do órgão, Guilherme Romano afirmou à 
imprensa que a orientação do Serviço de Recuperação das Favelas era,
entregar aos respectivos órgãos de previdência, assistência, etc. os problemas que 
formos levantando relativos aos respectivos contribuintes e associados; garantir 
água, luz, esgoto, ordem e higiene dentro das condições de vida dos trabalhadores 
favelados; expurgar os elementos indesejáveis, inclusive os exploradores das favelas 
(...); não vamos destruir as favelas sem antes construirmos coisa melhor que as subs-
titua. A pior das favelas é melhor do que nada. Trataremos de assegurar aos favela-
dos o melhor possível, moradia em zona próxima ao seu local de trabalho. (Diário de 
Notícias, 4/3/1952)
Posteriormente, o prefeito encaminhou à Câmara um pedido de verba adicional para 
“melhorar as condições de vida, remoções e criação de parques de triagem” (Diário 
de Notícias, 10/9/1952).
Quanto aos acordos com os institutos de previdência, Guilherme Romano realizou 
algumas reuniões com os respectivos presidentes em busca de apoio para a solução 
do problema das favelas (Diário de Notícias, 11/7/1952).
A atuação do Serviço de Recuperação das Favelas prosseguiu com a remoção de 
determinadas favelas da cidade, transferindo os moradores para alguns dos antigos 
parques proletários e também para o conjunto habitacional Areal do IAPC, em 
Coelho Neto, além de outras favelas, como o Grotão da Penha (Diário de Notícias, 
29/4/1952; 1/5/1952; 6/5/1952; 4/6/1952; 6/12/1952). 
Em janeiro de 1953, o novo prefeito Dulcídio Cardoso criou uma nova comissão de 
favelas que deveria propor um plano de execução para a solução do problema e 
ordenou que, 
nenhuma favela será removida sem que tenha sido convenientemente providenciada 
sua instalação em outro local (...); nenhuma construção será permitida nas favelas 
existentes, devendo a polícia de vigilância fiscalizar rigorosamente e demolir imedia-
tamente qualquer construção que se venha a fazer nas referidas favelas, bem assim 
como impedir a construção de novas. (Diário de Notícias, 31/1/1953)
Segundo Silva (2005), o ano de 1954 foi fundamental para as mobilizações dos 
favelados, notadamente contra ações de despejo e em prol da desapropriação dos 
terrenos onde se situavam as favelas. Durante os anos de 1953 e 1954 os favelados 
ocuparam, em diversas ocasiões, as galerias da Câmara dos Vereadores, realizando 
manifestações para aprovar projetos de desapropriação de terrenos, obtendo sucesso 
em diversos casos (Diário de Notícias, 22/6/1954; 29/6/1954; 2/7/1954; 6/7/1954).
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A Cruzada São Sebastião e o Serfha (1955-1960) 
As políticas governamentais para as favelas na segunda metade da década de 1950 
foram marcadas pela atuação da Cruzada São Sebastião, criada em 1955, e do Serviço 
Especial de Recuperação das Favelas e Habitações Anti-Higiênicas (SERFHA), criado 
em 1956. 
Durante a realização do 36o Congresso Eucarístico Internacional, em 1955, no Distrito 
Federal, foi lançada a ideia de doar a madeira utilizada para as instalações do congresso 
para construir casas para os favelados (Diário de Notícias, 23/4/1955). A Cruzada São 
Sebastião foi uma instituição liderada pelo então bispo auxiliar da Arquidiocese do Rio de 
Janeiro, Dom Helder Câmara, e começou a ser organizada ao final daquele congresso. 
Segundo reportagens da época, o presidente da República, Café Filho, ofereceu uma 
verba à Cruzada para promover ações visando às favelas. Dom Helder pretendia a 
solução do problema das favelas em um prazo de doze anos, que coincidiria com o 
quarto centenário da cidade, quando todas as favelas deveriam estar urbanizadas. 
O programa de urbanização começaria pela favela da Praia do Pinto, sendo seus 
moradores transferidos para um novo conjunto habitacional (Cruzada São Sebastião, 
no Leblon), que seria construído em tempo recorde, como um exemplo da campanha. 
Além disso, o discurso da Cruzada focava o êxodo rural como o problema de fundo 
da questão das favelas e propunha medidas para contê-lo. Segundo Dom Helder, 
a igreja e o governo, em perfeita concordância, estão articulando esforços de enti-
dades oficiais e particulares no sentido de fazer surgir ou ampliar nos Estados mais 
atingidos pelo êxodo rural centros de atração e fixação dos migrantes nacionais, 
assim como estender, ao longo do Rio São Francisco e da estrada Rio-Bahia, barreiras 
de contenção, com núcleos de colonização (...). (Diário de Notícias, 8/11/1955)
Dom Helder também enfatizava as questões fundiárias das favelas e buscava terrenos 
para novos assentamentos. Reportagens da época registram que a Cruzada dedicava-
se a estudar a “situação jurídica” dos terrenos das favelas, assim como havia acordos 
com os IAPs para a cessão de terrenos. Com efeito, Dom Helder também se reuniu com 
“todos os presidentes dos IAPs” para a formação de “convênios a serem assinados entre 
as referidas instituições e a Cruzada São Sebastião no tocante à cessão de terrenos de 
propriedade dos IAPs”, sendo na ocasião assinado convênio para a cessão de terreno 
no Morro Azul, em Botafogo, onde a Cruzada construiria um bloco de apartamentos 
(Diário de Notícias, 10/4/1956).
Ainda em 1956, na gestão de Negrão de Lima, a prefeitura do Distrito Federal instituiu 
o Serviço para a Recuperação das Favelas e Habitações Anti-Higiênicas (SERFHA), 
que teria atribuições compatíveis com o plano geral estabelecido pela Cruzada São 
Sebastião (Decreto no 13.304, 28 de agosto de 1956). No mês seguinte à criação 
do SERFHA foi promulgada pelo ex-presidente Juscelino Kubitschek a chamada “Lei 
das Favelas” (Lei no 2.875, de 19 de setembro de 1956), que destinava verba de 
Cr$ 50 milhões à Cruzada São Sebastião para promover a urbanização das favelas 
do Distrito Federal, assim como verbas com o mesmo fim para as cidades de Recife, 
Vitória e São Paulo. No caso do Distrito Federal, devido a uma emenda à lei proposta 
por um deputado, proibia-se remoções de favelas por um período de dois anos, assim 
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como a destruição de casas de pessoas que não fossem contempladas pelos projetos 
habitacionais apoiados por essa mesma lei. 
Durante a vigência da proibição das remoções e despejos parece ter havido um aumento 
do número de invasões, assim como uma mudança na forma de invadir novas áreas. 
Em carta publicada no Correio da Manhã (8/9/1957), o prefeito da cidade, Negrão 
de Lima, afirmava que:
Ultimamente tem assumido extraordinária rapidez o método de construção de fa-
velas. Escolhido o local, os favelados levam seus móveis para ali e em torno destes 
constroem o barraco, tudo isso, geralmente, em grupos, em menos de duas horas 
e especialmente à noite ou de madrugada. Isto feito, o que acontece é sempre a 
mesma coisa. Se o Serviço toma uma atitude e manda demolir o barraco, toda a 
imprensa clama com violência. Mas se não remove esse mesmo barraco, a imprensa 
clama igualmente. 
O prefeito afirmava na mesma carta que a prefeitura estava apoiando a Cruzada São 
Sebastião e a Fundação Leão XIII em ações de remoções de favelas e transferência 
dos moradores para novos assentamentos. 
Quanto a remover as favelas e instalá-las num terreno próprio, sendo que neste ter-
reno, já arruado, os favelados devem encontrar escola, assistência social, segurança 
e orientação, é realmente a solução, e o governo, com este propósito, vem auxilian-
do e prestigiando a Cruzada São Sebastião e a Fundação Leão XIII (...). (Correio da 
Manhã, 8/9/1957)
De fato, as ações do SERFHA, em conjunto com a Cruzada e/ou a Fundação Leão 
XIII, naqueles anos, foram tanto no sentido de criar novos assentamentos ou parques 
proletários nos subúrbios para alojar moradores de favelas removidas quanto realizar 
acordos em determinadas áreas invadidas estimulando a organização de comissões 
para melhoramentos das favelas, com o apoio da Fundação Leão XIII.
No caso do Parque Proletário de Vigário Geral, o livro de Araújo e Salles (2008) revela 
que a origem da favela foi a remoção de moradores das favelas Cidade Alta, Aterro 
da Glória e Morro de Santo Antônio, pela prefeitura, para Vigário Geral na década 
de 1950. Os moradores foram transferidos para a área de Vigário Geral e a prefeitura 
forneceu madeira para a construção dos barracos e designou esta área como parque 
proletário. Segundo relatos de moradores, havia um “guarda da prefeitura” que 
tomava conta da área, loteava os terrenos e “autorizava” a construção de barracos. 
Alguns moradores guardaram o documento emitido pelo SERFHA autorizando sua 
mudança da favela do Morro de Santo Antônio e a construção de um barraco em 
Vigário Geral, em 1958. A maior parte da favela está situada em aterros da marinha 
e terrenos do extinto Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Empregados em 
Transportes de Cargas (IAPETEC).
A imprensa da época noticiou também a transferência de favelas de Santa Teresa 
para o subúrbio, nos bairros de Ramos e Engenho de Dentro, onde o SERFHA havia 
construído habitações provisórias, de madeira, para alojar os removidos (Correio da 
Manhã, 28/10/1958; Diário de Notícias, 9/12/1958).
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No caso da favela de Nova Brasília, no Complexo do Alemão, a imprensa local noticiou 
a ocupação de um terreno de propriedade do IAPC, em 1957, no método rápido 
descrito pelo então prefeito Negrão de Lima (Correio da Manhã, 25/8/1957). O primeiro 
presidente da associação de moradores daquela favela, que participou da ocupação, 
relata que o SERFHA esteve na favela na ocasião e fez um acordo com os moradores, 
criando uma “comissão pró-melhoramentos”, que posteriormente se converteria na 
Associação de Moradores de Nova Brasília (IPEA, 2012). 
Neste período Dom Helder apoiou a luta de favelados contra processos de remoção 
judicial, como no caso da favela Santa Marta, em Botafogo (Correio da Manhã, 
21/4/1959).
A CEHAB e os Centros de Habitação Provisória (1961-1965)
A gestão de Carlos Lacerda como primeiro governador do estado da Guanabara 
inaugurou um período de remoções de favelas e transferência dos moradores para 
conjuntos habitacionais construídos pelo governo, em grande escala, sendo os 
primeiros Vila Kennedy e Vila Aliança, nos bairros de Bangu e Senador Camará, 
respectivamente. O governo Lacerda, portanto, marcou o início de uma nova fase da 
política para as favelas, em que o foco das ações estava na remoção de favelas para 
conjuntos habitacionais (Cardoso e Araujo, 2007). 
Não obstante, durante seu governo, também foram criados “Conjuntos Habitacionais 
Provisórios” (CHPs), ou unidades de triagem, onde os moradores de favelas removidas 
eram abrigados provisoriamente em casas de madeira. Entre estes, destacam-se o 
de Manguinhos, que já tinha sido criado como parque proletário número 4 e então 
mudou de nome para CHP2 (Fernandes e Costa, 2009), e o de Nova Holanda, na 
favela da Maré.
Nesse processo de erradicação de favelas, os Centros de Habitação Provisória tiveram 
um papel fundamental. Na verdade, ao longo do desenvolvimento da política de 
Lacerda, esses centros foram desvirtuados de sua função original, para se tornarem 
verdadeiros depósitos de favelados removidos. O maior dos CHP foi construído justa-
mente na Maré, e foi batizado com o nome de Nova Holanda. O Projeto Nova Holan-
da consistiu na realização de aterros de uma grande área da Marinha, na erradicação 
de palafitas e na construção de casas de madeira, para abrigar provisoriamente os 
moradores de favelas de outras áreas da cidade em processo de remoção: Favela do 
Esqueleto, da Praia do Pinto, do Morro do Querosene e de Macedo Sobrinho. Nos 
anos de 1962 e 1963 foi construído o primeiro setor do CHP, formado por 981 casas 
de madeira, construídas em lotes de 5 x 10 m. O segundo setor, construído no último 
ano de governo de Carlos Lacerda, era composto por 228 vagões de madeira, dividi-
dos em 39 unidades, de dois pavimentos cada um: no primeiro pavimento havia sala, 
cozinha e banheiro; e no segundo havia dois quartos. (Silva, 2006, p. 92)
Carlos Lacerda também apoiou a ocupação de terrenos dos IAPs por favelados, como 
pode ser constatado no trecho abaixo.
Convido as pessoas ou firmas que têm terrenos invadidos por favelas para entrarem 
imediatamente em acordo com o Estado, a fim de recuperar uma parte e entregar 
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outra parte; assim evitaremos ter de desapropriar a totalidade do terreno. Quanto 
aos terrenos federais, especialmente os dos Institutos de Previdência, se não 
nos forem cedidos, serão ocupados pelos favelados, sob a orientação e a 
proteção do Estado, sempre que pudermos fazer projetos de urbanização e 
utilização adequada desses terrenos que a Previdência Social conserva sem qual-
quer utilização. (Lacerda, 1964, p. 110, grifo nosso)
Após 1964, com a fusão dos IAPs ao Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), 
o patrimônio imobiliário dos institutos de previdência foi agregado ao patrimônio 
do INPS. Em 1968, foram transferidos 27 terrenos da União e do INPS, no Rio de 
Janeiro, à Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana 
Chisam para a construção de conjuntos habitacionais pela Companhia de Habitação 
(CEHAB), dentro do programa de remoção de favelas (Valladares, 1978). Assim, quase 
trinta anos após o lançamento do programa dos Parques Proletários o patrimônio 
imobiliário dos IAPs seria aproveitado para a construção de habitações para os 
favelados. Porém, uma parte dos terrenos dos antigos IAPs já estava ocupada por 
favelas (Fridman, 1995).
Considerações finais
A historiografia sobre as favelas cariocas entre as décadas de 1930 e 1960 mostrou 
que as mobilizações dos favelados lograram, em diversas ocasiões, obter apoio do 
governo local ou do Legislativo para a desapropriação de terrenos ocupados por 
favelas. Estas desapropriações tenderam a refrear os conflitos fundiários existentes 
entre proprietários privados de terrenos e os moradores.
Este artigo reuniu evidências de que, a partir da década de 1940 e até meados da 
década de 1960, as gestões do governo local tomaram a iniciativa de criar novos 
assentamentos para favelados em terrenos estatais, principalmente nos subúrbios, 
amparadas pela legislação urbanística então vigente. Estas ações governamentais, 
embora tenham sido diferenciadas e adquirido significado político distinto em cada 
administração, tiveram uma referência em comum associada à lógica de um plano 
para as favelas, que fora delineado no início dos anos 1940 e deu origem ao programa 
dos Parques Proletários Provisórios. 
As desapropriações de áreas privadas e a criação de assentamentos em áreas estatais 
se, por um lado, atuaram no sentido de consolidar as favelas, garantindo um “chão” 
para aqueles que buscavam habitações baratas, por outro, não produziram sua 
integração à cidade do ponto de vista dos direitos fundiários e de moradia.  A ação 
governamental não foi capaz de regular o processo de ocupação tampouco fornecer 
os serviços urbanos básicos nos assentamentos criados ou áreas desapropriadas. 
Em parte, este resultado relaciona-se à indefinição quanto aos direitos fundiários 
dos moradores lá fixados e às características do aparato institucional que tinha a 
incumbência de gerir os assentamentos e promover ações de urbanização. Por outro 
lado, a própria administração municipal promoveu forte adensamento populacional 
destes locais ao trata-los como área de assentamento de favelados removidos de 
áreas que passavam por remodelação urbana. Além disso, o êxodo rural no período 
de 1940 a 1960 trouxe milhares de novos moradores para a cidade e para as favelas, 
exercendo forte pressão populacional sobre estas áreas. 
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A reconstituição do histórico fundiário de algumas das maiores favelas do Rio de 
Janeiro indica que as práticas de ocupação de terrenos urbanos, que permanecem 
até os dias atuais, ao contrário de terem se formado a partir de decisões isoladas 
de grupos de “invasores”, germinaram dentro de um quadro institucional onde a 
própria administração pública, através de suas práticas, sedimentou o caminho em 
direção à favela.
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